
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 203.763 - MG (2011/0084402-5)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : MANOEL JANDIR DE ALMEIDA JÚNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ANDERSON DE JESUS ALVES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PLEITO PELO RELAXAMENTO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS 
PRESENTES.    PRECEDENTES.
1. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de inexistir 
constrangimento ilegal quando a prisão suficientemente 
fundamentada, retratar a necessidade da medida para as 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.
2.No caso concreto, a prisão do paciente encontra-se 
fundamentada na periculosidade do agente, caracterizada 
pelo modus operandi do delito.
3. Esta Corte, em orientação uníssona, compreende que 
persistindo os requisitos autorizadores da segregação 
cautelar (art. 312 CPP), despiciendo o paciente possuir 
condições pessoais favoráveis.
4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Napoleão 
Nunes Maia Filho. 

Brasília, 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado 

em favor de ANDERSON DE JESUS ALVES, ao argumento que o paciente sofre 

constrangimento ilegal porque o Tribunal a quo denegou a ordem onde se pleiteava o 

relaxamento da prisão cautelar, em face da ausência dos requisitos da preventiva, bem 

como pela existência de condições pessoais favoráveis.

A exordial noticia que o paciente foi preso em flagrante pela prática, em 

tese, do crime previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal.

Aduz o impetrante que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída pelo constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que determinou 

sua prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no art. 312 

do Código de Processo Penal. Assevera, ainda, que ostenta condições pessoais 

favoráveis que permitem responder ao processo em liberdade.

Por fim, postula o provimento do mandamus, a fim de ser concedida a 

ordem liberatória, diante do seu induvidoso direito em responder ao processo criminal 

em liberdade, em obediência ao princípio da presunção de inocência. 

Indeferi o pedido liminar (fls. 144/145). 

Prestadas as informações (fls. 163/175).

No seu parecer, o douto Ministério Público Federal opinou pela 

denegação da ordem (fls. 185/190).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR: 

O pedido inicial, em síntese, expõe a tese da possibilidade da 

concessão de liberdade provisória ao acusado.

Todavia, a ele não assiste razão, pelos fundamentos a seguir. 

Inicialmente, consignou o acórdão que a prisão do paciente se encontra 

fundamentada na sua periculosidade, demonstrada pela gravidade do delito,  praticado 

em concurso de agentes e mediante o uso de arma de fogo, conforme extrai-se do 

seguinte trecho:

"No caso em tela, apesar de primário, o crime praticado é de intensa 

gravidade, tendo sido noticiado assalto à mão armada na modalidade 

conhecida pro "saidinha de banco". Apesar de nada ter sido 

apreendido com o requerente este estava na motocicleta utilizada no 

delito e foi reconhecido por vítima como um dos autores (...)"(fl.82)

A segregação questionada encontra-se devidamente fundamentada na 

garantia da ordem pública, face às circunstâncias concretas que caracterizaram o 

delito, o que torna patente a periculosidade do agente, justificando a prisão. Ademais, 

não há que se falar em ausência de fundamentação quando o decreto de prisão 

preventiva, mesmo que sucinto, apresenta motivos apoiados na prova coletada no 

inquérito ou no processo, como no caso sub judice.

Ressalto que o paciente não afastou, de forma inequívoca, as razões 

da ordem judicial que determinou sua segregação, diante da necessária garantia da  

ordem pública. Desta forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, que perfilha o entendimento de 

ser legal a ordem mandamental de privação de liberdade quando suficientemente 

fundamentada, retratando, in concreto, a necessidade da medida para as garantia da 
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ordem pública e aplicação da lei penal. Em conformidade, o precedente:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO E TENTATIVA DE HOMICÍDIO. ALEGAÇÃO DE 

AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 

SEGREGAÇÃO CAUTELAR SOBEJAMENTE FUNDAMENTADA NA 

NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E NA 

PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. PACIENTE 

FORAGIDO. REFORÇO DE FUNDAMENTAÇÃO PELO TRIBUNAL 

QUE, POR SI SÓ, NÃO INFLUENCIA A CONTROVÉRSIA. 

PRIMARIEDADE E BONS ANTECEDENTES. CONDIÇÕES QUE 

TAMBÉM NÃO PODEM JUSTIFICAR A REVOGAÇÃO DA PRISÃO 

PROCESSUAL NA HIPÓTESE. ORDEM DENEGADA.

1. Hipótese em que o Paciente praticou os delitos de homicídio e 

tentativa de homicídio contra sua ex-companheira e seu filho, com 

utilização de uma faca, tendo a prisão processual sido decretada pelo 

magistrado de Instância Prima para a garantia da ordem pública e 

periculosidade concreta do Paciente. Anotado na fundamentação do 

decisum que o Paciente teria 2. Incide no caso o entendimento dos 

Tribunais Pátrios de que "há justa causa no decreto de prisão 

preventiva para garantia da ordem pública, quando o agente se revela 

propenso a prática delituosa, demonstrando menosprezo pelas 

normas penais. Nesse caso, a não decretação da prisão pode 

representar indesejável sensação de impunidade, que incentiva o 

cometimento de crimes e abala a credibilidade do Poder Judiciário" 

(STF - HC 83.868/AM, Tribunal Pleno, Rel. p/ Acórdão: Min. ELLEN 

GRACIE, DJe de 17/04/2009).

3. A manutenção da custódia preventiva do Paciente encontra-se 

suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do caso 

pois, pelas características delineadas, configura-se in concreto a 

periculosidade do agente. Necessidade de sua segregação para a 

garantia da ordem pública. 

4. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 

antecedentes e residência fixa não têm o condão de, por si sós, 

desconstituírem a custódia antecipada, caso estejam presentes 

outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
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decretação da medida extrema.

5. Acrescente-se, ainda, que o fundamento do Tribunal a quo de que o 

Paciente encontrou-se foragido por determinado período, ainda que 

signifique reforço de fundamentação, por ser questão não tratada no 

decreto prisional, por si só, não influencia a presente controvérsia.

6. O princípio constitucional da presunção de não-culpabilidade é um 

dos mais importantes na Carta Magna, porque protege o cidadão de 

bem contra o abuso e a arbitrariedade da repressão Estatal. No 

entanto, não se pode erguer barreira intransponível quanto à adoção 

de medidas cautelares necessárias ao resgate da higidez das 

instituições públicas e da ordem social.

7. Feito juízo de valor estabelecido entre interesses postos em 

conflito, sobreleva muito acima a necessidade de pronta resposta 

estatal para o resguardo da ordem pública, frontalmente ameaçada 

com prática de crimes graves, o que demonstra forma de agir 

atentatória às instituições que dão suporte à existência de um Estado 

Democrático de Direito.

8. Ordem denegada.

(HC 141.788/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 23/11/2010, DJe 13/12/2010).

Quanto ao argumento de o paciente possuir condições pessoais 

favoráveis, não houve debates na origem, não se abrindo a via para seu exame nesta 

Corte. E, mesmo que superasse esse óbice, encontra-se pacificado neste Sodalício 

que as referidas características não são garantidoras de eventual direito à liberdade 

provisória, quando os motivos que ensejaram a prisão cautelar são suficientes para 

respaldá-la. Destaque-se:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. PACIENTE QUE SERIA MEMBRO DE ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE 

DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE 

ISOLADAMENTE NÃO JUSTIFICAM A SOLTURA DA ACUSADA. 

ORDEM DENEGADA.I. Paciente que restou denunciada, juntamente 

com nove corréus, por suposta associação para o tráfico de drogas e 
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seria membro de organização criminosa, responsável pelo comércio 

ilegal em diversas cidades do interior do Estado de São Paulo, 

composta também por outros indivíduos já presos.

II. Tendo em vista a existência de indícios que revelam a prática 

permanente do crime, e, sobretudo, evidenciam o fato de a ré ser 

membro de facção criminosa especializada no crime de tráfico de 

drogas em larga escala e que seria responsável por outros crimes 

graves, há que se manter a prisão preventiva contra ela decretada, em 

garantia da ordem pública.

III. Condições pessoais favoráveis que não permitem a revogação da 

prisão preventiva, considerando a existência de elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar e que denotam a 

periculosidade da ré.

IV. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.

(HC 186.172/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/02/2011, DJe 09/03/2011)

No mesmo sentido: HC 160.556/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 04/10/2010; HC 117.572/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010.

Outrossim, quanto às teses defensivas fundadas na fragilidade das 

provas dos autos, cumpre salientar que as referidas alegações de irregularidade da 

prisão em flagrante e do auto de reconhecimento fotográfico, requerem análise 

pormenorizada do conjunto probatório, incompatível com a via estreita do writ.

Não há que se falar em ilegalidade perpetrada pelo decisum do Tribunal 

a quo, em face de ele ter mantido a mesma orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, conheço, em parte, do habeas corpus e, nessa 

parte, denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0084402-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 203.763 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000110104452  1044524420118130000  24110376043

EM MESA JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL JANDIR DE ALMEIDA JÚNIOR
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ANDERSON DE JESUS ALVES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Napoleão Nunes Maia Filho.
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